
ESTADO DE S. PAUL 

MA e AM sem resultado oficial 
Dos correspondentes 

Em dois Estados brasileiros 
os resultados oficiais das elei-
ções do dia 15 ainda não são 
conhecidos — no Amazonas e 
no Maranhão. No Amazonas, o 
resultado final será definido por 
via judicial, pois Arena e MDB 
pretendem interpor recursos ao 
TRE, tantos são os indícios de 
irregularidades verificadas nas 
apurações do Interior. E no Ma-
ranhão ainda não terminou a 
elaboração dos boletins oficiais,  

embora o presidente do TRE 
tenha declarado que "não está 
havendo atraso, porque a demo-
ra se situa dentro das previ-
sões". Segundo assessores do 
Tribunal, "uma coisa é a apura-
ção, que terminou em dez dias, 
e outra é a elaboração dos bole-
tins, que demora muito mais". 

Enquanto isso, Arena 
MDB ficam sem saber exata-
mente quantos representantes 
elegeram para a Câmara e As 
sembléia. 

O MDB amazonense já de-
cidiu que, qualquer que seja o 
resultado a ser anunciado pela 
Justiça Eleitoral, depois do dia 
15 — data de encerramento do 
trabalho da comissão revisora 
de votos — entrará com recurso 
judicial pedindo a anulação do 
pleito na 200  zona eleitoral, que 
compreende os municípios de 
Benjamin Constant e Atalaia 
do Norte, no Alto Solimões. 
Nesses municípios, segundo 
oposição, houve flagrantes indí-
cios de fraude eleitoral pratica- 

das a favor da Arena, já que o 
número de votais apurados foi 
superior ao numero de v o - 
tantas. 

Em conseqüência das de-
núncios, o TRE amazonense es-
tá analisando todos os boletins 
e mapas referentes ás apura-
ções -no Interior, para corrigir 
possíveis irregularidades. Esse 
trabalho torna-se mais demora-
do porque a comissão da Justi-
a Eleitoral está realizando o 

mesmo trabalho já feito pelas 
juntas apuradoras e só depois  

de conferir- todos os documen-
tos e números é .qua o trila:dial 
aro:bacana o resultado oficial no 
Estado. 

Para os partidos, esse tra-
balho poderá mudar os resulta-
dos anunciados extra-
. lmente. E, na opinião de 

juizes e desembargadores do 
TRE, "Atalaia do Norte é um 
exemplo palpável de fraude 
leitora!, passível de anulação 

judicial, desde que haja recurso 
dos partidos". 


